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Justiça Eleitoral e a legitimidade do processo eleitoral

Maria Tereza Aina Sadek

■■ “Tornou-se conhecido ontem o nome do novo presidente da Argélia: Abdilaziz 
Bouteflika, eleito pela quarta vez. Essa vitória não é nenhuma novidade. Bouteflika 
estava eleito antes mesmo da votação, graças a uma fraude maciça e a 260 mil 
policiais.” Essa descrição, reproduzida de um trecho do artigo de Gilles Lapouge, 
correspondente em Paris do jornal O Estado de S. Paulo, publicado em 19 de abril 
de 2014, sobre as eleições na Argélia, mostra de modo incontestável, que eleições 
podem ser meras farsas teatrais, meios de ratificar ditaduras. O pleito da Argélia 
para manter no poder um presidente fantasma é apenas um caso entre dezenas de 
outros, como exemplificam as recentes eleições na Síria; o referendo na Crimeia, 
ocupada por tropas russas; as eleições na Venezuela após o redesenho dos distritos 
eleitorais para favorecer as forças governistas. Assim, mesmo reconhecendo que as 
últimas décadas presenciaram avanços democráticos em vários países, persistem 
regimes nos quais não existem liberdades civis, pluralismo, participação política 
e nos quais os procedimentos eleitorais são recursos ardilosos, com o objetivo de 
perpetuar a atual distribuição do poder. 

Com efeito, um exame, ainda que rápido, das experiências internacionais 
sustenta um corolário: eleições não fazem nem transformam um regime em 
democrático, mas sem elas, certamente, não há democracia. Não são, contudo, 
quaisquer eleições que funcionam como parâmetros para a qualificação de 
um regime como democrático. Alguns critérios se impõem: os procedimentos 
devem ser limpos, livres de pressões e confiáveis; os direitos civis e a liberdade de 
expressão devem ser garantidos; assim como devem ser assegurados a competição 
e o pluralismo. Tais exigências admitem graus, o que significa dizer que sempre 
são possíveis melhorias visando o aperfeiçoamento e a adoção de controles mais 
eficazes. 
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Ademais, os critérios relacionados às regras e aos procedimentos eleitorais 
podem obedecer a diferentes princípios e regras, e eleições podem ser regidas e 
organizadas de formas distintas. Isso permite afirmar que, mesmo no interior dos 
regimes democráticos, há variações. Assim, por exemplo, há eleições majoritárias 
e proporcionais; eleições diretas e indiretas; distintos modos de contagem dos 
votos; distritos uninominal, binominal e plurinominal, etc. Tais possibilidades 
estão longe de serem inócuas. Ao contrário, especialistas têm demonstrado os 
efeitos dos distintos sistemas eleitorais na governabilidade.

Quanto aos órgãos responsáveis pela administração e controle das eleições 
também ocorrem diferenças significativas. Do ponto de vista histórico, as 
primeiras experiências estavam relacionadas ao fortalecimento do Parlamento, 
sendo concedidas ao legislativo as prerrogativas de organização, verificação e 
proclamação dos resultados eleitorais. Posteriormente outras formas foram 
instituídas, facultando a atribuição dessas tarefas a órgãos do Judiciário e/ou 
administrativos.

Independentemente, entretanto, das regras e dos organismos encarregados de 
organizar e controlar a votação, escolhas por meio de eleições provocam impactos. 
Tais consequências não se resumem à definição dos governantes, mas se alastram, 
atingindo o sistema político como um todo e a sociedade. No caso brasileiro, 
os resultados das eleições durante o regime autoritário militar constituem um 
exemplo paradigmático. 

Caberia registrar que no Brasil a criação da Justiça Eleitoral, em 1932, 
atendeu a demandas por eleições livres, limpas e confiáveis. A instituição de um 
órgão neutro, equidistante das forças político-partidárias, com jurisdição sobre 
eleitores, candidatos e eleitos, foi a solução então encontrada. Sua atuação vai 
desde a inscrição de eleitores e candidatos até a proclamação de resultados e a 
revogação de mandatos. É possível dizer que desde os anos trinta do século XX a 
Justiça Eleitoral tem se constituído em um ator político relevante e desempenhado 
um papel crucial no cenário político. 

A longevidade da Justiça Eleitoral seria um motivo que, por si só, já 
justificaria a iniciativa de elaborar este livro. Sua atuação, contudo, tem marcado 
uma forte presença no cenário político-eleitoral. A Justiça Eleitoral tem exercido 
um protagonismo cujos efeitos vão da legislação ao julgamento de infrações no 
exercício dos mandatos. 

Os estudos aqui reunidos abordam diferentes aspectos da participação 
da Justiça Eleitoral no processo eleitoral, desde seu papel regulador e 
fiscalizador, até as decisões sobre irregularidades no exercício do mandato. 
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Nesse rol estão incluídas discussões sobre o financiamento de campanhas; 
os mecanismos de prestação de contas; a participação popular e a  
Ficha Limpa; a informatização e o voto eletrônico; a tendência à maior 
judicialização do processo eleitoral; o ativismo judicial; a percepção da população 
sobre a justiça.

Muitos desses temas constam da agenda de debates dividindo opiniões e 
afetando interesses. A maior parte das questões interfere no grau de competitividade 
dos partidos políticos e do sistema político. Para ilustrar bastaria citar as recentes 
divergências suscitadas pelo empenho do Tribunal Superior Eleitoral de cercear 
as chamadas “doações ocultas”. 

O aperfeiçoamento da qualidade da democracia brasileira passa necessaria-
mente por iniciativas que visem aprimorar o processo de escolha de governantes 
e legisladores. Assim, mesmo reconhecendo que não existem formulas perfeitas 
com capacidade de inibir toda e qualquer irregularidade, passos significativos po-
dem ser dados a partir da adoção de mecanismos que garantam maiores graus de 
transparência e de fiscalização, além de eficazes na punição de infrações. n
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